
6. Apêndice: o ativismo antiapartheid no Brasil 

 

 

    “Uma coisa é acabar com a escravidão; outra coisa é acabar com a obra da 

escravidão”.  

                                                     Joaquim Nabuco, O abolicionismo, 2000, p.36-37  

 

Como adendo do estudo das coalizões mais importantes da rede de ativismo 

transnacional antiapartheid, nos propomos também a estudar as ações específicas 

da sociedade civil brasileira contra o apartheid. Nossa tarefa será compreender a 

forma de inserção da sociedade civil na rede de ativismo transnacional 

antiapartheid. Nesse sentido, apresentaremos as ações da sociedade civil brasileira 

para influenciar a posição oficial do Brasil no sentido da condenação ao regime 

racista sul-africano.  

Nosso interesse é entender o lugar que o Brasil e a sociedade civil brasileira 

ocupam dentro do escopo da rede de ativismo transnacional antiapartheid. 

Destarte, é relevante considerarmos os nossos vínculos culturais e sociais com a 

África, a interessante contradição entre a idealização da democracia racial que 

permeia a formação da identidade nacional brasileira no século XX e a ideologia 

de separação total das raças, posta em prática pelos africânderes na África do Sul. 

Esse paradoxo ideológico, o qual não se confirma na prática, foi, como veremos, 

um questionamento central de ativistas e acadêmicos no esforço de vincularem a 

questão racial no Brasil ao problema do apartheid sul-africano. 

O material bibliográfico disponibilizado pelo acervo da Coleção NIREMA 

da PUC-Rio e pelo Centro de Estudos Afro-Asiáticos (CEAA) da Universidade 

Cândido Mendes (UCAM) foi de extrema ajuda e o  acesso às fontes primárias 

para a análise de uma coalizão brasileira na rede de ativismo transnacional 

antiapartheid foi viabilizado pelo apoio da ONG ComAfrica, cujos documentos 

mais relevantes reproduzimos no anexo da dissertação
1
. Além dessas fontes, 

                                                 
1
 A reprodução de tais fontes foi devidamente autorizada pelo ComAfrica. 
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realizamos uma entrevista com uma das fundadoras do ComAfrica, a sul-africana 

Jennifer Dunjwa Blajberg.  

A coalizão da rede de ativismo transnacional antipartheid desenvolvida no 

Brasil não foi tão sofisticada quanto as verificadas nos EUA e no Reino Unido, 

por isso a opção por inserir esse tópico como apêndice da dissertação. A estratégia 

do ativismo antiapartheid no Brasil amadureceu na década de 1980, em um 

momento favorável à mobilização civil e ao ativismo, devido ao processo de 

redemocratização que decorria no Brasil, somado ao estágio de plenitude da rede 

de ativismo transnacional antiapartheid.  

O Brasil foi pioneiro no ativismo transnacional antiapartheid no que 

concerne à temática de boicote esportivo
2
. Em abril de 1959, a equipe de futebol 

da Portuguesa Santista realizou uma excursão pelo continente africano. A parada 

na África do Sul estava incluída. Na chegada à Cidade do Cabo, os jogadores 

negros do time brasileiro foram proibidos de desembarcar do navio em que 

viajavam e apenas no dia seguinte tiveram permissão para entrar na África do Sul. 

No dia do jogo contra um time local, os adversários se negaram a enfrentar os 

brasileiros negros. O presidente do Brasil, Juscelino Kubitschek (JK), ao ser 

informado do ocorrido, proibiu o time brasileiro de entrar em campo na África do 

Sul, classificando de inadmissível o episódio e exigindo o retorno imediato dos 

jogadores e comissão técnica. Dennis Brutus, ativista antiaparthed na África do 

Sul, foi o responsável de alertar o presidente JK sobre o que ocorria com o time 

brasileiro. Ele foi um dos fundadores da Associação Esportiva da África do Sul, 

assim como Nelson Mandela.  

O incidente com a Portuguesa é reconhecido pelos sul-africanos como um 

importante fato no combate ao regime segregacionista, e, como afirmou o ativista 

antiapartheid Salomon Blajberg, o episódio não está na “nota de rodapé” dos anais 

da resistência ao apartheid, sendo reconhecido pela historiografia especializada 

sul-africana (SPORTV, 03 min: 50 seg.). Em 1963, Dennis Brutus foi preso, 

sendo prisioneiro em Robben Island, junto com Nelson Mandela. Brutus saiu da 

                                                 
2
 A fonte principal sobre o caso do boicote contra o racismo sul-africano por um time de futebol 

brasileiro foi o programa de televisão “Especial Sportv Apartheid”, exibido  no dia 29/7/2009 no 

canal Sportv. http://video.globo.com/Videos/Player/Esportes/0,,GIM1093130-7824    

ESPECIAL+SPORTV+APARTHEID+PARTE,00.html 
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prisão em 1967, indo para o exílio na Inglaterra. Até seu falecimento, em 2009, 

foi professor na Universidade de Kwazulu, em Natal, África do Sul. 

O caso de racismo contra a Portuguesa Santista teve certa repercussão 

internacional e a decisão de JK de proibir o jogo foi elogiada na África, na Ásia e 

no Reino Unido. A partir do caso brasileiro, autoridades esportivas exigiram que a 

FIFA expulsasse a África do Sul da instituição
3
. Pela primeira vez o Brasil se 

posicionou oficialmente contra o apartheid, sendo o primeiro país fora da África a 

decretar sanções sociais contra a África do Sul. Infelizmente, o posicionamento 

oficial brasileiro contra o apartheid após esse episódio praticamente inexistiu até 

meados dos anos 1980, principalmente por conta da ditadura militar que esteve no 

poder de 1964 a 1985. 

A abertura democrática no Brasil ensejou uma participação mais ativa da 

sociedade civil na vida política nacional. O Brasil objetivou renovar as suas 

credenciais democráticas no sistema internacional, e, nesse intuito, a preocupação 

com os diretos humanos foi a tônica do discurso oficial brasileiro.  

Nessa conjuntura, o Brasil impôs sanções estratégicas (proibição da 

exportação de petróleo e derivados; proibição de venda ou fornecimento de 

equipamentos militares) e sociais (proibição de intercâmbio cultural, artístico ou 

desportivo) à África do Sul em 1985
4
 – em um momento de agravamento da 

violência entre o governo racista e seus opositores - e condecorou o bispo sul-

africano Desmond Tutu, símbolo da resistência racial, em 1987
5
 (Bueno; Cervo, 

1992, p.448).  

O texto do decreto sugere a ação do Brasil consoante com as sanções 

estratégicas da ONU de 1977 e com as reivindicações da sociedade civil 

brasileira: 

 

Considerando que o regime do apartheid está em contradição flagrante com os 

princípios de democracia e convivência racial vigentes no Brasil e vem assim 

merecendo a justa repulsa dos mais diversos setores da sociedade brasileira (...) 

Tendo em vista a Resolução 418 (1977), do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas, que impôs embargo mandatório sobre a venda de armas para a África do 

                                                 
3
 A África do Sul foi expulsa da FIFA em 1976 na gestão do brasileiro João Havelange na 

instituição esportiva. 
4
 O decreto 91.524, assinado pelo presidente Sarney em 9 de agosto de 1985, proibiu a venda de 

combustíveis, armas e peças de reposição, bem como interditou qualquer tipo de intercâmbio 

cultural, artístico ou desportivo com a África do Sul (Pereira, 1987, p.45). O anexo 4 reproduz o 

texto do decreto na íntegra. 
5
 O bispo agradeceu o governo pelas sanções e, simultaneamente, pediu que o Brasil rompesse as 

relações diplomáticas com a África do Sul (Pereira, 1987, p.45).  
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Sul, considerando, ainda, as demais resoluções pertinentes da Assembleia Geral e 

do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em particular as resoluções n° 473 

(1980), 558 (1984), 566 (1985) e 569 (1985) do Conselho de Segurança, que 

instam os Estados Membros a impor sanções voluntárias à África do Sul, em razão 

da política de apartheid do governo daquele país. Recordando, ainda, que o Brasil 

vem seguindo uma política de restringir todos os contatos esportivos, culturais e 

artísticos com a África do Sul (...). (Filho, 2008, p. 343)  

 

De uma forma geral, a luta social brasileira contra o apartheid foi muito 

setorizada. O setor civil que mais se pronunciou sobre as relações do Brasil com a 

África do Sul foi o movimento negro (Pereira, 1987, p. 45). O ativismo 

antiapartheid desenvolvido pela sociedade civil brasileira teve força de expressão 

também no meio acadêmico, com a realização de palestras e conferências que 

reuniram a expertise em África no país e organismos não governamentais atuantes 

na questão racial. A ação coordenada dos “africanistas” foi potencializada pelo 

canal institucional da Organização das Nações Unidas (ONU) a partir do Comitê 

Especial contra o Apartheid.  

Os atos mais consistentes do ativismo antiapartheid foram iniciados na 

década de 1970. Em março de 1974, pela primeira vez no Brasil foi realizada uma 

Conferência comemorativa ao Dia Internacional contra a Discriminação Racial
6
, 

promovida pelo CEAA. Em 1975, uma missão do Comitê Especial Anti-

Apartheid, da ONU, visitou o Brasil e reconheceu a distinção do CEAA por 

promover o debate sobre a temática racial e, mais especificamente, sobre o 

apartheid e as relações inter-regionais da África Austral (Rosário, 1980, p.2). No 

dia 21 de março de 1979, uma mesa redonda foi realizada pelo CEAA em parceria 

com o Centro de Informações da ONU. No ano seguinte, representantes da ONU 

no Brasil, o Movimento Negro Unificado (MNU) e o CEAA criaram o Comitê 

Anti-Apartheid, efetivando um canal informacional antiapartheid da sociedade 

civil brasileira com a ONU.  

Algumas outras ações pontuais da sociedade civil na década de 1970 podem 

ser destacadas: o sindicato de atores de São Paulo organizou um protesto contra o 

governo sul-africano devido à prisão de dois atores negros na África do Sul, 

detidos por exercerem a sua profissão. Em 1977, a Confederação de Velas e 

Motor proibiu a participação de barcos brasileiros na regata “Cidade do Cabo – 

                                                 
6
 21 de março, dia do massacre de Sharpeville, foi decretado oficialmente pela ONU  como o Dia 

Internacional contra a Discriminação Racial. 
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Rio”. O boicote esportivo da organização civil representou a implementação de 

sanções civis sociais em represália ao apartheid (Rosário, 1980, p.3). 

A primeira tentativa de se estabelecer um comitê de solidariedade aos povos 

da África do Sul e Namíbia foi realizada por Jennifer Dunjwa Blajberg, acadêmica 

sul-africana e membro do ANC, e Salomon Blajberg, acadêmico brasileiro, em 

1980
7
. Em 1981, em visita a Johnny Makhatini, representante da missão do ANC 

na ONU em Nova Iorque, Jennifer e Salomon Blajberg delinearam um novo plano 

de ação para desenvolver o ativismo antiapartheid no Brasil, seguindo as diretrizes 

do departamento de relações internacionais do ANC. Dessa forma o efeito-

bumerangue foi ativado em uma coalizão brasileira da rede de ativismo 

transnacional.  

O objetivo dos ativistas foi propiciar um salto qualitativo no ativismo 

antiapartheid no Brasil, conciliando o engajamento político com a prática 

acadêmica. No final da década de 1970, o ativismo antiapartheid no Brasil esteve 

muito setorizado, despertando, inclusive, iniciativas acadêmicas da Fundação 

Rockfeller com seu programa de incentivo à pesquisa sobre África no Brasil, o 

qual contribuiu para o trabalho do CEAA/UCAM (Bordieu; Wacquant, 1999, 

p.46). O ativismo antiapartheid orientado pelas diretrizes do ANC poderia assumir 

uma faceta mais combativa e promover a causa entre diversos setores da 

sociedade civil brasileira e, ao mesmo tempo, estimular uma prática acadêmica 

independente. 

O primeiro ato desse plano de ação foi a criação de uma entidade voltada 

para os estudos, pesquisa e serviços no campo das RI, o Institutos Unificados de 

Relações Internacionais (IURI), o qual abrigou um novo centro de pesquisa para 

estudos africanos, o Instituto de Estudos Africanos (INEAFRIC), para promover e 

disseminar informações sobre a luta antiapartheid na África do Sul e Namíbia. O 

IURI/INEAFRIC cooperou com o Centro de Informações da ONU no Rio de 

Janeiro (UNIC), estabeleceu contatos com as representações do ANC em Bonn, 

Lusaka e Luanda, com o Conselho das Nações Unidas para a Namíbia e Comissão 

Especial contra o Apartheid. Um espectro crescente de organizações antiapartheid 

no Brasil iniciou contato com o IURI/INEAFRIC, especialmente organizações do 

movimento negro. 

                                                 
7
 Ambos são Doutores em Filosofia (PhD) pela Universidade de Viena, Áustria. 
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A principal temática abordada nos estudos do IURI/INEAFRIC foi o 

racismo no Brasil e na África do Sul. Os estudos sistematicamente denunciaram 

que o preconceito racial no Brasil assume uma forma velada. A ideologia do 

embranquecimento, que foi política de Estado no Brasil no século XIX e início do 

século XX, e usualmente se manifesta nas práticas sociais da elite brasileira, 

demonstra o racismo velado internalizado na cultura política brasileira. A ideia da 

democracia racial, difundida após a obra de Gilberto Freyre escrita em 1936, 

“Casa-Grande & Senzala”
8
, transformou-se em um mito apropriado pela elite 

política brasileira com o intuito de disfarçar a ocorrência do racismo no Brasil. 

Em sociedades que desenvolveram políticas segregacionistas, a raça segregada 

adquiriu denominações específicas, como o “non-white” na África do Sul. No 

Brasil, a ideologia do embranquecimento assumiu a raça inferiorizada como 

brancos em potencial, os quais seriam tolerados por uma elite orientada pela 

consciência europeia de „Primeiro Mundo‟.  

A possibilidade de ascensão social dos negros e mulatos, isto é, o 

„embranquecimento social‟, por muito tempo minou a viabilidade da organização 

social de movimentos negros, visto que os negros e mulatos mais aptos a liderança 

eram cooptados pela elite
9
, o que difundia o mito da democracia racial como um 

diferencial do Brasil perante o mundo. A geração de pensadores posterior a Freyre 

revisou a noção de democracia racial, liderada por Octávio Ianni e Florestan 

Fernandes (Viotti da Costa, 1979, p.228). A ditadura militar censurou o trabalho 

desses estudiosos e a idéia de democracia racial continuou sendo difundida pelos 

políticos brasileiros, a despeito da nova posição da comunidade acadêmica, 

rotulada de subversiva pelo regime militar. 

 A construção dos projetos nacionais hegemônicos no Brasil e na África do 

Sul da Segunda Guerra Mundial até o final da década de 1980 remete a 

fundamentações ideológicas que, aparentemente, são diametralmente opostas. O 

                                                 
8
 Para Freyre, a miscigenação é fator essencial para explicar o sucesso do colonizador português 

em sua empresa nos trópicos e a consequente construção da civilização brasileira. Agradeço a 

colaboração do colega Luiz Feldman. Segundo Feldman, especialista em Gilberto Freyre e mestre 

em Relações Internacionais pelo Instituto de Relações Internacionais da PUC-Rio, Freyre não 

utilizou o termo democracia racial na sua clássica obra “Casa-Grande & Senzala”. Posteriormente, 

Freyre veio a proferir explicações sobre o conceito, como em palestras nos EUA em 1975 

publicadas sob o título “Interpretações do Brasil” (Costa, 1979, p. 227). 
9
 Um caso emblemático é o de Machado de Assis, principal escritor brasileiro, que, aceito no 

círculo social da elite, rechaçava qualquer menção à sua raça como mulato (Viotti da Costa, 1979, 

p. 236). O caso de Machado foi o protótipo da política de branqueamento praticada no Brasil. 
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senso comum nos levaria a assinalar o contraste entre a democracia racial e a 

ideologia do apartheid. O Brasil, país da miscigenação de negros, brancos e 

índios, nação que se distingue pela capacidade do povo se misturar; a África do 

Sul, país do apartheid, o violento Estado segregacionista fundado na ideologia de 

separação total das diferentes raças. Evidentemente tal noção é enviesada, e essa 

foi a principal denúncia dos estudos raciais do IURI/INEAFRIC.  

A distância entre ideologia e realidade revela-se ao constatarmos a 

acentuada desigualdade social entre as raças na sociedade brasileira e os pífios 

índices de inclusão social dos negros. Os termos da suposta democracia racial 

sobrepujam a política de branqueamento, uma forma de incorporação das 

“minorias” raciais dentro da concepção política das instituições brasileiras, 

fundadas com base no modelo político ocidental. O racismo velado no Brasil tem 

uma razão antropofágica, enquanto a repressão racial sem disfarces do apartheid 

segue a via da separação da alteridade racial (Moutinho, 2004, p.88). O apartheid 

objetivou a desnacionalização e o „desenvolvimento separado‟ dos negros, 

indianos e mestiços
10

.  

Em 22 de agosto de 1981, Dia da Namíbia, o IURI, o Departamento de 

Ciências Sociais da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e o Centro 

de Informação das Nações Unidas realizaram amplo debate sobre a importância da 

independência da Namíbia para a paz no Atlântico Sul. 

Além dos estudos sobre o racismo, o IURI/INEAFRIC iniciou atividades de 

mobilização popular contra o apartheid. Em 1983 foi organizado um protesto 

contra o racismo, no centro do Rio de Janeiro, o qual terminou em frente ao 

escritório da empresa aérea South African Airways.  

Em novembro de 1984, o IURI/INEAFRIC foi requisitado pelo ANC para 

receber o grupo cultural Amandla, do ANC, no Festival de Artes Negras a ser 

realizado no Rio de Janeiro. A delegação do ANC foi recebida pelo IURI, 

participou de uma sessão na Câmara Municipal, organizou uma conferência e 

promoveu contatos extensivos com o movimento negro e outras organizações 

civis.  

                                                 
10

 O estudo comparativo entre as ideologias raciais de Brasil e África do Sul é muito relevante e, 

particularmente, de nosso interesse. Infelizmente, não dedicaremos maior espaço a esse debate 

nessa dissertação, deixando a sugestão para o desenvolvimento de mais pesquisas sobre a temática. 
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O apoio da ONU às atividades do CEAA, com a criação do Comitê Anti-

Apartheid, as ações de setores da sociedade civil (especialmente nos campos 

cultural e esportivo), a articulação do movimento negro e as iniciativas do 

IURI/INEAFRIC, compatibilizadas às demandas do ANC, potencializaram as 

sanções estratégicas e sociais promovidas, em 1985, pelo governo Sarney. O texto 

do decreto reconheceu a importância das ações antiapartheid dos setores civis, 

conforme fragmento previamente reproduzido do decreto 91.524 de 9 de agosto 

de 1985, e cujo texto completo encontra-se no anexo da dissertação. 

Após o êxito da estratégia inicial, qual seja, a prática acadêmica 

comprometida com a causa antiapartheid, e a execução das sanções estratégicas e 

sociais e pelo governo de José Sarney, em 1985, o ambiente político brasileiro 

tornou-se favorável para que o ativismo antiapartheid se institucionalizasse por 

meio da criação de uma ONG atuante exclusivamente na temática. Como 

resultado de uma série de conferências realizadas pelo IURI/INEAFRIC, o Comitê 

Brasileiro de Solidariedade aos Povos da África do Sul e Namíbia, o ComAfrica, 

foi fundado em 22 de agosto de 1985, sob as premissas dos institutos e sem 

vínculos com partidos políticos brasileiros. 

O ComAfrica foi criado na esteira da sofisticação da rede de ativismo 

transnacional antiapartheid na década de 1980 e da abertura política no Brasil, que 

propiciou novas possibilidades de mobilização civil. A ONG se propôs a 

pressionar o governo brasileiro na elaboração de uma política externa contrária ao 

regime segregacionista sul-africano, ativando o funcionamento do efeito-

bumerangue.  

O ComAfrica tinha por finalidade: 

 

O trabalho pacífico e, conforme as leis do país, de solidariedade, com os povos da 

África do Sul e Namíbia, no sentido de mobilizar a opinião pública nacional, 

propondo ao governo brasileiro medidas de apoio aqueles povos oprimidos e, 

contra o governo colonialista e aparteísta da África do Sul, reconhecendo os 

movimentos de libertação nacional
11

.  

 

As exigências pontuais do ComAfrica para o governo brasileiro eram: o 

rompimento das relações diplomáticas com a África do Sul; sanções mais 

                                                 
11

 Estatuto do Comitê Brasileiro de Solidariedade aos Povos da África do Sul e Namíbia, cap. I 

Art. 2º, RCPJ, Rio de Janeiro. Fonte: http://www.comafrica.org.br// acessado em 16 de maio de 

2010. 
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abrangentes do que as impostas em 1985, incluindo sanções econômicas; e o 

reconhecimento do ANC e do SWAPO como sujeitos de DIP e representantes 

legítimos dos povos da África do Sul e da Namíbia
12

. As estratégias para 

pressionar o governo brasileiro em relação ao apartheid eram fundamentalmente 

informacionais, seja por meio da sociedade civil, seja, em termos gramscianos, 

por meio da sociedade política, isto é angariando apoio de representantes dos 

governos municipais, estaduais e federal. O ComAfrica conseguiu o apoio da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, que reconheceu  

legitimidade da causa antiapartheid e reforçou as exigência da ONG perante o 

governo federal
13

. 

O ComAfrica conciliou o ativismo político com o esforço de informar a 

sociedade brasileira sobre a situação sul-africana e de incentivar o ativismo 

antiapartheid pela sociedade civil brasileira. As ações antiapartheid organizadas 

pelo ComAfrica eram estrategicamente elaboradas para as demandas do 

movimento terem publicidade – passeatas, conferências, protestos – e, a partir 

dessa notoriedade, a ONG poderia exigir, com maior legitimidade e capital 

político, a ação do governo brasileiro contra o regime segregacionista sul-

africano. 

Por outro lado, a estratégia de resistência do movimento negro no Brasil 

fundamentava-se, essencialmente, na crítica à questão racial e à forma como ela 

era abordada oficialmente no país. O ComAfrica sempre enfatizou o caráter não 

racial de sua proposta, tal como dita a Freedom Charter do ANC, e, nesse sentido, 

a relevante aproximação da ONG com o movimento negro brasileiro na 

configuração do ativismo antiapartheid no Brasil exigiu uma adaptação 

estratégica.  

Jennifer Blajberg ressalta que, enquanto no Brasil os negros clamavam por 

políticas raciais, como as políticas de cotas raciais desenvolvidas nos EUA, o 

ComAfrica enfatizou a necessidade da sociedade brasileira ser solidária à 

construção de uma África do Sul democrática e não-racial, e, para isso, o discurso 

fundamentado na questão racial não poderia orientar o ativismo antiapartheid no 

                                                 
12

 O ComAfrica enviou um telex para o presidente da República, José Sarney, elogiando as 

sanções econômicas e explicitando as demandas do movimento antiapartheid perante o governo 

brasileiro. O telex encontra-se reproduzido no anexo 5 dessa dissertação. 
13

 Reproduzimos no anexo 6 da dissertação a moção da Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

de Janeiro. 
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país (entrevista concedida por Jennifer Blajberg no dia 23/04/2010). A denúncia 

dos crimes cometidos pela política segregacionista do Partido Nacional deveria 

ser fundamentada na questão dos direitos humanos básicos, independente da cor e 

da etnia. Esse postura exegética do ANC, consagrada na Freedom Charter e 

respeitada pelo ComAfrica, objetivou a recusa da ideia de que um governo de 

maioria negra na África do Sul dedicar-se-ia a uma política de perseguição aos 

africânderes. A posição crítica da ativista e acadêmica sul-africana já havia sido 

divulgada em entrevista ao jornal “Tribuna da Imprensa”, publicada no dia 17 de 

agosto de 1982
14

, na qual ela afirmou: 

 

O movimento negro africano não é igual ao brasileiro, que ainda não suplantou a 

fase de culto à negritude. Anti-apartheísmo significa a luta contra o exclusivismo 

cultural. Queremos direitos iguais aos dos brancos e não a separação deles. 

 

O ComAfrica procurou alargar seus contatos com a sociedade civil sul-

africana, utilizando o canal informacional da ONU. A ONG manteve sempre 

relações estreitas com o ANC e a SWAPO e com órgãos das Nações Unidas que 

se ocupam de atividades antiapartheid. O ComAfrica lançou uma campanha para 

reconhecimento do ANC e da SWAPO pelo governo brasileiro e obteve apoio da 

Assembleia Legislativa do estado do Rio de Janeiro e da Câmara Municipal da 

cidade do Rio de Janeiro. O resultado desse concerto político foi o anúncio da 

condecoração de Nelson Mandela como Cidadão Benemérito do estado e 

Honorário do município do Rio de Janeiro.  

O ComAfrica recepcionou a delegação do ANC que recebeu os títulos em 

nome de Mandela, composta pelos senhores Seretse Choabi e Sidney Molify 

(Blajberg, 1994, p.6). O resultado da visita foi o diálogo do ANC com importantes 

instâncias da política nacional, como o departamento de África no Ministério de 

Relações Exteriores. O Deputado Ulysses Guimarães, presidente da Câmara dos 

Deputados, acenou com a possibilidade do ANC abrir um escritório no Brasil. O 

jornal “Correio Braziliense” de 20 de outubro de 1985 publicou uma entrevista 

com os membros da delegação do ANC, Choabi e Molify, na qual os ativistas 

elogiaram as sanções governamentais brasileiras estratégicas e sociais decretadas 

por Sarney, mas as consideraram insuficientes, e convocaram a sociedade civil 

brasileira a aderirem ao ativismo antiapartheid. 

                                                 
14

 Acervo do ComAfrica. 
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Em 1987, o ComAfrica foi designado pelo Secretário-Geral da ONU como 

„Mensageiro da Paz‟ em virtude de suas atividades antiapartheid. A designação 

legitimou a ONG como promotora do ativismo antiapartheid no Brasil e 

representante da coalizão brasileira na rede de ativismo transnacional 

antiapartheid.  

Além do ComAfrica, a ação antiapartheid no Brasil se disseminou entre 

outros movimentos sociais na década. Em fevereiro de 1987, foi entregue ao 

Ministério das Relações Exteriores um manifesto, de iniciativa da Frente Nacional 

Anti-Apartheid, com a assinatura de 310 deputados e 45 senadores, exigindo o 

rompimento das relações diplomáticas do Brasil com a África do Sul (Pereira, 

1987, p.45).  

Outra ONG que se dedicou ao ativismo antiapartheid foi o Instituto de 

Estudos Econômicos e Sociais (INESC). Seu líder, Klaas de Jonge, membro do 

movimento antiapartheid holandês (AABN), viveu dois anos como refugiado 

político na embaixada holandesa em Pretória, de 1985 a 1987, depois de escapar 

da polícia africânder. Depois, fixou-se no Brasil, lecionando na Universidade de 

Brasília (UnB). O INESC procurou legitimar o ANC, elaborando estudos voltados 

para a questão sul-africana
15

.  

De uma forma geral, mesmo com o recrudescimento da mobilização 

popular, na década de 1980 ainda eram escassos os mecanismos formais da 

sociedade civil para influenciar na elaboração e execução da PEB e para 

acompanhá-la. A democratização dos canais de participação política era uma das 

principais demandas de movimentos sociais. Um dos resultados indiretos desta 

luta pela formulação de uma política externa mais acessível à sociedade civil foi a 

consagração do repúdio ao racismo entre os princípios fundamentais que regem as 

relações internacionais do país na Constituição da República Federativa do Brasil, 

promulgada em 1988.  

Após a promulgação da nova carta constituinte, o ComAfrica cobrou uma 

proposta de política externa antiapartheid dos candidatos à presidência das 

eleições brasileiras de 1989, Luis Inácio Lula da Silva e Fernando Collor de 

Mello, e, paralelamente, emitiu um comunicado à mídia sobre as cartas enviadas 

                                                 
15

 O anexo 7 apresenta as cartas de Klaas de Jonge a Thabo Mbeki e Nelson Mandela, nas quais 

enfatiza o apoio do INESC para a legitimação do ANC no Brasil. 
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aos candidatos
16

. O Jornal “Última Hora” de 1º de dezembro de 1989 veiculou 

reportagem informando que o candidato Lula, se eleito, romperia relações 

diplomáticas com a África do Sul. O candidato Fernando Collor não se 

pronunciou sobre o assunto. 

No plano da sociedade civil, o ComAfrica aderiu ao boicote cultural ao 

apartheid convocado pelo ANC em 1989
17

 e promovido com campanha 

internacional liderada pelo bispo Desmond Tutu. A ONG promoveu a sanção 

social via ação direta, conscientizando artistas brasileiros. O caso da cantora 

Joanna, que se apresentou na África do Sul, foi emblemático: o ComAfrica 

denunciou a artista ao Centro contra o Apartheid da ONU. O Centro incentivava 

governos e sociedades civis a aderirem ao boicote cultural à África do Sul e havia 

criado uma lista para denunciar artistas que ignorassem o boicote. A cantora 

brasileira foi incluída na lista do Centro Contra o Apartheid e o bispo Desmond 

Tutu foi notificado do caso pelo ComAfrica
18

. 

O ativismo antiapartheid do ComAfrica apoiou outros movimentos sociais 

sul-africanos. O ComAfrica ofereceu estadia a membros do Theology Exchange 

Programme (TEP) e sua agência, o Centre for South-South Relations (CSSR), em 

viagem ao Brasil em 1989
19

, ano que F.W. de Klerk assumiu o poder na África do 

Sul e iniciou o desmantelamento do Estado segregacionista.  

Em virtude da libertação de Nelson Mandela, em 2 de fevereiro de 1990, 

diversos países se organizaram para receber o ex-prisioneiro. A pedido do Comitê 

Internacional de Recepção a Nelson Mandela, o ComAfrica convocou e organizou 

o Comitê de Recepção Nacional a Nelson Mandela. A edição do jornal “O País” 

de 2 de agosto de 1991 publicou uma matéria sobre a visita de Mandela, 

anunciando que o líder sul-africano pediu apoio político e econômico a 

governantes e empresários brasileiros para chegar ao poder e iniciar a 

reconstrução da África do Sul. Nenhum compromisso foi firmado. 

O ComAfrica participou como convidado de honra da cerimônia de 

Independência da Namíbia em 21 de março de 1990. A ONG manteve-se em 

                                                 
16

 As correspondências enviadas aos candidatos e o comunicado aberto à mídia encontram-se no 

anexo 8 dessa dissertação. 
17

 No anexo 9, reproduzimos o paper do ANC convocando todas as coalizões da rede de ativismo 

transnacional antiapartheid para boicotar o apartheid. 
18

 A carta do ComAfrica para Desmond Tutu encontra-se no anexo 10. 
19

 O agradecimento do TEP a Salomon e Jennifer Blajberg pode ser visualizado no anexo 11. 
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contato com a SWAPO, como demonstra uma carta de apoio em 1989, quando a 

questão da Namíbia começava a ser solucionada
20

.  

Em 1991, a Conferência Internacional da ANC foi realizada em Durban, 

África do Sul, e o ComAfrica foi convidado como forma de agradecimento pelo 

Comitê de Recepção ao principal líder sul-africano. O representante da delegação 

do ComAfrica, Abdias do Nascimento,  discursou na Conferência, explicando o 

ativismo antiapartheid desenvolvido pelo ComAfrica no Brasil
21

. No decorrer da 

Conferência, ocorreu um breve encontro histórico da delegação do ComAfrica 

com Nelson Mandela, além de reuniões com outros proeminentes líderes sul-

africanos, como Oliver Tambo e Thabo Mbeki. 

A participação do ComAfrica em eventos históricos para os povos da África 

do Sul e da Namíbia certifica o esforço da ONG funcionar como „ponta-de-lança‟ 

da rede de ativismo transnacional antiapartheid no Brasil, assumindo as demandas 

dos movimentos exilados sul-africanos, tal como o instrumental teórico de Keck e 

Sikkink prescreve. 

O reconhecimento governamental às atividades da ONG não tardou. Em 

1994 o ComAfrica, após consultas com o ANC, enviou um observador na 

primeira missão comercial brasileira para a África do Sul. A possibilidade 

simbolizou o reconhecimento, pelo governo brasileiro, da relevância das 

atividades da ONG para a aproximação entre as sociedades brasileira e sul-

africana. 

A ONG pressionou o governo em suas esferas federal, estadual e municipal 

para angariar apoio à causa antiaparheid, e organizou diversos atos públicos para 

conscientizar a sociedade civil brasileira. A cooperação cultural e acadêmica foi 

uma característica marcante da relação entre o ANC e o ComAfrica, como 

verificou-se na concessão de bolsa de estudos no Brasil para ativistas do ANC
22

. 

O reconhecimento do ComAfrica não veio apenas do governo brasileiro e dos 

movimentos antiapartheid, mas também do governo inimigo. O consulado da 

África do Sul no Rio de Janeiro enviou uma carta para o ComAfrica explicitando 

                                                 
20

 O anexo 12 reproduz a carta do ComAfrica para a SWAPO, em 1989. 
21

 Ver discurso na íntegra, no anexo 13. 
22

 No anexo 14 desta dissertação reproduzimos uma carta do ANC agradecendo a concessão de 

uma bolsa de estudos do IURI para uma ativista antiapartheid sul-africano. 
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as reformas do governo F. de Klerk como forma de prestação de contas ao 

ativismo antiapartheid desenvolvido pelos membros da ONG
23

. 

Em nossa perspectiva teórica, o encontro dos representantes do ComAfrica 

com o representante da ANC, Johnny Makhatini, representa a articulação do 

efeito-bumerangue; e o reconhecimento das atividades do ComAfrica pela ONU e 

pelo ANC
24

 simboliza a articulação de uma coalizão da rede de ativismo 

transnacional antiapartheid no Brasil, mesmo com suas diversas limitações de 

recursos, de alcance popular e de apoio político. 

O IURI/INEAFRIC e o ComAfrica são as únicas organizações apontadas 

pelo Nelson Mandela Centre of Memory and Dialogue no ativismo antiapartheid 

no Brasil, que conta com contribuições da UNESCO e exibe sua documentação na 

internet, no site www.nelsonmandela.org
25

. As atividades dessas organizações 

propiciaram um salto qualitativo do ativismo antiapartheid no Brasil na década de 

1980, justamente por elas se alinharem à rede de ativismo transnacional 

antiapartheid e serem líderes da coalizão brasileira nesse arranjo. Essas 

organizações dedicaram-se ao ativismo antiapartheid, pressionando de forma 

árdua e constante para uma resposta mais incisiva do Brasil contra o governo 

segregacionista sul-africano e promovendo o trabalho de conscientização social e 

mobilização da opinião pública, inclusive com sanções sociais via ação direta na 

adesão ao boicote cultural ao apartheid. A reprodução de parte do acervo que 

pesquisamos do ComAfrica é uma oportunidade de divulgarmos no meio 

acadêmico a atuação da ONG para a conscientização da sociedade civil brasileira 

em relação ao apartheid.   

A combinação de uma estrutura doméstica fechada em um país com 

estruturas abertas em outros países e organizações internacionais é o que ativa o 

efeito-bumerangue nas redes (Keck; Sikkink, 1998, p.202). Em um ambiente de 

patrulhamento ideológico, censura e perseguição aos opositores, o ativismo civil 

brasileiro foi reprimido e rotulado como atividade subversiva pelo regime militar.  

A „diplomacia da libertação‟ desenvolvida pelos movimentos exilados sul-

africanos foi mais atuante nos países democráticos nos quais as sociedades civis 

                                                 
23

 O telex do cônsul da África do sul para Salomon Blajberg está reproduzido no anexo 15. 
24

 No anexo 16 desta dissertação reproduzimos a carta do ANC agradecendo o ativismo 

antiapartheid do ComAfrica.  
25

 http://www.nelsonmandela.org/index.php/aama/country/category/brazil// acessado em 07 de 

maio de 2010. 
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gozavam de um canal de participação política institucionalizado e poderiam ativar 

o efeito-bumerangue. Além disso, uma sociedade civil reprimida por um governo 

militar está menos apta a assumir demandas de outras sociedades civis. O 

convencional nesse caso é que a sociedade civil cujos direitos estão sendo 

violados busque aliados de outras sociedades civis, para que estas possam inserir 

em seus governos a demanda daquela sociedade civil reprimida. O governo militar 

instalado em 1964 no Brasil coibia os direitos políticos e a capacidade de 

mobilização civil dos brasileiros.  

O quadro político na década de 1980 foi infinitamente mais favorável para o 

ativismo antiapartheid no Brasil. A resistência sul-africana se expandiu após as 

reformas periféricas de Botha na África do Sul e a rede de ativismo transnacional 

antiapartheid expandiu suas atividades significativamente. O estado de 

emergência decretado no país teve forte repercussão internacional e diversas 

sociedades civis pressionavam seus governos para que sancionassem o regime 

segregacionista.  

O processo de abertura política no Brasil capacitou uma articulação de 

movimentos antiapartheid que reivindicavam maior participação na formulação da 

política externa. A pressão crescente dos movimentos antiapartheid não foi o 

único fator para que o Brasil decretasse as sanções, mas sua relevância não pode 

ser descartada, sendo, inclusive, reconhecida no texto do decreto 91524 de 1985. 

O interesse político do governo em se redimir dos erros do recente passado 

ditatorial, na verdade, delineou uma compatibilidade de interesses entre sociedade 

política e sociedade civil: o Estado buscou na representatividade civil os seus 

fundamentos de legitimidade doméstica e internacional; e a sociedade civil 

reconheceu no Estado a possibilidade de expressar suas demandas sociopolíticas.  
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8.Anexos  

Anexo 1: Cronologia geral das sanções antiapartheid (Crawford; Klotz, 

1999, p.283-287) 
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Anexo 2: Lista de Resoluções da Assembleia Geral e Conselho de Segurança da 

ONU (Ozgur, 1982, p.171-179) 
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Anexo 3: Quadro geral de sanções multilaterais e governamentais (Klotz, 1995a, 

p.5) 

 

 

Anexo 4 : Decreto do Presidente Sarney(Filho, 2008, p.343-344) 

 

DECRETO N° 91.524, de 9 de agosto de 1985.  

 Estabelece restrições ao relacionamento com a Republica da África do 

Sul. 

 O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o 

artigo 81, itens III e IX, da Constituição, e 

 Considerando que o regime do apartheid está em contradição flagrante 

com os princípios de democracia e convivência racial vigentes no Brasil e vem 

assim merecendo a justa repulsa dos mais diversos setores da sociedade brasileira,  

 Considerando que a política do apartheid atenta contra a consciência e 

a dignidade da humanidade, é incompatível com a Carta das Nações Unidas e a 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos e constitui uma ameaça à paz e à 

segurança internacionais,  

 Tendo em vista a Resolução 418 (1977), do Conselho de Segurança 

das Nações Unidas, que impôs embargo mandatório sobre a venda de armas para a 

África do Sul,  

 Considerando, ainda, as demais resoluções pertinentes da Assembléia 

Geral e do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em particular as resoluções 

n° 473 (1980), 558 (1984), 566 (1985) e 569 (1985) do Conselho de Segurança, 

que instam os Estados Membros a impor sanções voluntárias à África do Sul, em 

razão da política de apartheid do governo daquele país.  

 Recordando que o Brasil vem respeitando escrupulosamente a 

proibição de venda de armas para a África do Sul,  

 Recordando, ainda, que o Brasil vem seguindo uma política de 

restringir todos os contatos esportivos, culturais e artísticos com a África do Sul,  

 Tendo em vista o agravamento da situação na África do Sul e a 

violenta repressão desencadeada pelo governo daquele país contra as 

reivindicações legítimas da população negra sul-africana, que vêm merecendo a 

severa condenação da opinião pública nacional e internacional,  

 Considerando, por conseguinte, a conveniência de consolidar em um 

único instrumento legal as decisões políticas e as medidas administrativas 

tomadas pelo governo brasileiro com relação à aplicação de sanções mandatórias 

ou voluntárias contra a África do Sul,  

DECRETA:  

 Art. 1° - Ficam proibidas quaisquer atividades que caracterizem 

intercâmbio cultural, artístico ou desportivo com a África do Sul.  

 Art. 2° - Fica proibida a exportação de petróleo e combustíveis 

derivados para a África do Sul e para o território da Namíbia ilegalmente 

ocupado.  

 Art. 3° - É proibido o fornecimento à África do Sul de armas e 

material correlato de qualquer tipo, inclusive a venda ou transferência de armas e 

munições, veículos e equipamentos militares, equipamento policial paramilitar, 

bem como peças de reposição para quaisquer dos produtos acima citados.  

 Art. 4° - É igualmente proibido o fornecimento à África do Sul de 

equipamento, material, licença e patentes para a fabricação e manutenção dos 
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produtos mencionados no art. 3° deste Decreto.  

 Art. 5° - São proibidos em todo o território nacional, inclusive espaço 

aéreo e mar territorial, o trânsito e o transbordo, a qualquer título e sob quaisquer 

condições, dos equipamentos e materiais mencionados nos artigos 3° e 4° deste 

Decreto, se destinados à África do Sul ou ao território da Namíbia ilegalmente 

ocupado.  

 Parágrafo único. A violação do disposto neste artigo acarretará a 

apreensão e o confisco dos referidos bens.  

 Art. 6° - Os Ministérios e demais órgãos competentes da 

Administração Pública tomarão as medidas cabíveis para assegurar o 

cumprimento do disposto neste Decreto.  

 Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 Brasília, em 9 de agosto de 1985;   

 164° da Independência e 97° da República.  

 

JOSÉ SARNEY  

Fernando Lyra  

Henrique Sabóia  

Olavo Setúbal  

Leônidas Pires Gonçalves  

Francisco Neves Dornelles  

Marco Maciel  

Octávio Júlio Moreira Lima  

Roberto Gusmão  

Aureliano Chaves  

Aluísio Pimenta  

Renato Archer 
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Anexo 5: Telex do ComAfrica para Sarney 
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Anexo 6: Moção da Assembléia Legislativa 
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Anexo 7: Telex do INESC para Thabo Mbeki e Nelson Mandela 
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Anexo 8: Telex do ComAfrica para candidatos Lula e Collor e carta aberta para a 

mídia 
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Anexo 9: Paper do ANC convocando boicote cultural e acadêmico 
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Anexo 10: Telex do ComAfrica para Desmond Tutu 
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Anexo 11: Agradecimento do TEP ao ComAfrica 
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Anexo 12: Carta do ComAfrica para a SWAPO. 
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Anexo 13: Discurso de Abdias do Nascimento na Conferencia Internacional do 

ANC 
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Anexo 14: Agradecimento do ANC ao IURI 
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Anexo 15: Telex do Cônsul da África do Sul para o ComAfrica 
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Anexo 16: Carta do ANC agradecendo o ComAfrica 
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